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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 321/2014
INDICAMOS ao Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, nas formas regimentais, que, em conformidade com o Art. 2º da Lei Federal Nº 12527/2011 (conhecida com a lei da transparência), cobre das entidades privadas sem fins lucrativos - que para realização de ações de interesse público recebam recursos públicos do município, mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres – a disponibilizar em página eletrônica própria (Home Page) na rede mundial de computadores os demonstrativos das transferências com a respectiva prestação de contas. Se necessário, baixando norma municipal para regulamentar a obrigatoriedade, nos moldes do modelo anexado.
Justificativa

Assim como os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, as disposições da Lei da Transparência (Lei Federal Nº 12527/2011) aplicam-se, também, às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres. A publicidade refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas.
Mais do cumprir a lei, o que já é obrigação, a transparência no uso dos recursos públicos recebidos legitima a boa-fé e a seriedade das entidades privadas sem fins lucrativos. Isso, aliás, torna-se um instrumento interessante para arregimentar mais pessoas, físicas e jurídicas (privadas ou públicas em todas as suas esferas), em prol das causas envolvidas, maximizando as respectivas atividades desenvolvidas, por isso, penso que as entidades, ao invés de verem a referida lei como problema, deveria utilizá-la para todos os recursos financeiros disponíveis, como feedback para todos que se dispuseram a encampar os seus projetos, capaz de dinamizar envolvimentos.
É público e notório a necessidade de maior controle dos recursos públicos destinados às ONG’s, OSCIP’s e demais entidades sem fins lucrativos. Os jornais de todo o País noticiam fraudes, desvio de verbas públicas, descumprimento de convênios e contratos e, ainda, a falta de prestação de contas e de controle de muitas entidades, motivando alertas dos órgãos de controle para melhorar a fiscalização (Ministério Público, Tribunais de Contas, União e muitos governos estaduais e municipais mais responsáveis). Quanto a isso, dá para perceber importância de um maior rigor sobre a utilização de verbas públicas pelas organizações sociais na Lei Federal nº 13019, de 31 de julho de 2014, onde se institui normas gerais para as parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, estabelecidas pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, com organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público.
A presente proposta tem por escopo tornar necessária a veiculação, pela INTERNET, de toda a contabilidade das entidades e os nomes daqueles que integram a sua Diretoria e Conselhos, bem como todos os termos de parceria com o Poder Público, indicando o valor recebido e o objeto, a fim de permitir um controle social das entidades que recebem recursos dos cofres públicos. A proposta dará mais transparência à administração das organizações não governamentais (ONGs) e organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs), pois estarão submetidas ao controle mais efetivo que pode existir, o da própria sociedade civil organizada.
As prestações de contas do uso dos recursos públicos deverão ocorrer por meio de um portal da transparência na internet, tal como já ocorre nos órgãos públicos municipais. 

Não é preciso lembrar que os custos de manutenção de uma página eletrônica são pequenos e deverão ser arcados pela própria instituição beneficiada com os recursos públicos municipais. Nas leis de subvenção, o não cumprimento do fim que originam a transferência já prevê a suspensão do repasse governamental enquanto problema(s) persistir (em), mas atualmente a comunidade bebedourense não dispõe de uma ferramenta que possa acompanhar se isso vem ocorrendo na prática. 

A transparência na gestão pública, também está disposta na Lei Complementar nº 101/2000, mais conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, é nada mais do que a viabilização de maior participação da sociedade na gestão e fiscalização da aplicação dos recursos públicos. Nela já exigia que os governos dessem ampla divulgação ao público, inclusive em meios eletrônicos, sobre os planos governamentais, os orçamentos e as prestações de contas.

Sobre o princípio da legalidade, ensina Hely Lopes Meirelles, em “Direito Administrativo Brasileiro”: “A legalidade, como principio de administração (CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da Lei e do Direito. É o que diz o inc. I do parágrafo único do art. 2º da Lei 9.784/99 (Lei do Processo Administrativo). Com isso, fica evidente que, além da atuação conforme a lei, a legalidade significa, igualmente, a observância dos princípios administrativos”.
Assim, o portal de transparência para as ONG’s, OSCIP’s e demais entidades está em completa harmonia com todos os princípios que regem as normais legais vigentes. Acredito em nossas entidades e no portal da transparência para sujeitar as suas atividades a avaliações objetivas por parte da comunidade, inclusive como fontes de mobilizações positivas em prol daquelas que devem ser melhoradas ou vêm se desenvolvendo a contento.
A fiscalização é direito da sociedade civil e dever dos órgãos públicos. As entidades, ao receberem verbas públicas, tornam-se responsáveis absolutas por sua correta destinação e devem prestar contas disso, dando publicidade e transparência às suas ações, coibindo assim qualquer tentativa de desvio de recursos ou a má utilização de dinheiro público.

Enfim, por tratar de iniciativa que vem sendo aplicada, além dos governos federal e estaduais, em muitos outros municípios, pensamos ser oportuno a Administração Municipal se atentar sobre a importância da norma em referência, providenciando os meios necessários para que seja efetivamente cumprida.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de agosto de 2014.

Valdeci Ramos de Castro (SENSEI)            Eng. Nasser José Delgado Abdallah
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Ind04-14
MODELO DE NORMA MUNICIPAL
DISCIPLINA O DEVER DE TRANSPARÊNCIA POR PARTE DE ENTIDADES PRIVADAS DE UTILIDADE PÚBLICA OU NÃO QUE RECEBAM RECURSOS PÚBLICOS A TÍTULO DE SUBVENÇÕES E AUXÍLIOS OU PARCERIAS COM O MUNICÍPIO.

FERNANDO GALVÃO MOURA, PREFEITO MUNICIPAL DE BEBEDOURO, no uso de suas atribuições regimentais, legais e constitucionais,
DECRETA
Art. 1º Em conformidade com o Art. 2º da Lei Federal Nº 12527/2011, as pessoas jurídicas sem fins lucrativos, em especial as organizações não governamentais – ONG’s e as organizações da sociedade civil de interesse público – OSCIP’s, que receberem direta ou indiretamente recursos públicos municipais, qualquer que seja a forma ou a origem, deverão manter um sítio eletrônico à disposição da sociedade na rede mundial de computadores – INTERNET, a fim de ser um instrumento de controle social da execução orçamentária, financeira e administrativa dessas entidades.
§1º. O acesso à página da transparência dar-se-á por meio de atalho inserido na página inicial do sítio eletrônico da entidade.
Parágrafo Único. A página eletrônica (Home Page) será mantida pela instituição beneficiada, sem qualquer ônus para o Poder Público.
Art. 2º O atendimento ao disposto no Artigo 1º deve nortear a priorização na destinação dos recursos públicos municipais.
Art. 3º No portal da transparência deverão constar a denominação social da entidade e o seu endereço, o CNPJ, a descrição do objeto social, a qualificação completa dos integrantes da administração e do conselho fiscal, se existir, outras informações que vierem a ser exigidas pelo Ministério Público, pelo Tribunal de Contas ou pelo Poder Executivo.
§1° Sem prejuízo das exigências mencionadas no caput deste artigo, o portal deverá conter, de forma individualizada e em tempo real, todos os termos de parceria com o Poder Público Municipal, indicando o valor total dos repasses em dinheiro previstos para o projeto e o objeto da transferência, bem assim:
I - o processo administrativo que fundamentou a transferência;
II - período de vigência do projeto, público alvo e previsão do número de atendidos, discriminando eventuais prorrogações;
III – objetivo, profissionais envolvidos, valor global e preços unitários para realização do projeto;
IV - relatório de Execução Físico - Financeira;
V - demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos recebidos em transferências, os resultados auferidos da aplicação desses recursos e, quando for o caso, eventual contrapartida; e
VI – para a realização do projeto, a relação de pagamentos, com a indicação precisa de todas as despesas, destacando o nome do credor, seu CPF ou CNPJ, data do pagamento e sua forma, valor e natureza;
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de agosto de 2014. 

Fernando Galvão Moura
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